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			Apresentação

			A Global Educação, selo do Grupo Editorial Global, e o Instituto de Educação e Direitos Humanos Paulo Freire apresentam a Série Instituto Paulo Freire. Nesta série, reúnem-se obras que discutem a atuação político-pedagógica de Paulo Freire, colocando em diálogo suas ideias e sua prática, por meio da análise de estudiosos e filósofos da educação do Brasil e de outros países.

			Escritas por pessoas que conviveram com Paulo Freire e por estudiosos contemporâneos, as reedições oferecem novas abordagens do referencial pedagógico freiriano, resguardando seus valores em defesa de uma educação emancipadora, transformadora e humanizadora, seguindo no combate a todas as formas de injustiça, violência, preconceito, exclusão e degradação da vida humana.

			Destinada a educadores, estudantes, gestores, ativistas sociais e pesquisadores, a série valoriza a tradição freiriana como inspiração para os desafios atuais, promovendo aprendizagens críticas e reflexivas que formam sujeitos capazes de intervir na realidade e construir sociedades mais justas, igualitárias e sustentáveis.


			Global Educação e Instituto de Educação e Direitos Humanos Paulo Freire 
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			Como disse o imortal Pablo Neruda em seus Vinte poemas de amor e uma canção desesperada:

			Ana Elvira: quero fazer contigo o que a primavera faz com as cerejeiras.
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			Prefácio

			Carlos Alberto Torres, autor de uma vasta obra no campo da sociologia política da educação, depois de publicar diversos estudos sobre educação popular, sempre fundamentados em farta documentação, apoiando-se em dados e em fatos, pesquisa e muita reflexão, nos apresenta agora estes estudos, fruto de sua ampla convivência com Paulo Freire, que disse certa vez que foi Carlos Torres a pessoa que mais o entrevistou na vida.

			A paixão de Torres por Paulo Freire é antiga. Foram dele os primeiros estudos publicados na América Latina sobre o autor, ainda na década de 1970. Entre eles, destacamos: Leitura crítica de Paulo Freire (1975); Diálogo com Paulo Freire (1977); Consciência e história: a práxis educativa de Paulo Freire (1977); Paulo Freire: pedagogia e sociedade (1978) e Paulo Freire na América Latina (1978). Após esse período, Carlos Torres seguiu estudando Paulo Freire e hoje é um dos pesquisadores que dispõe de maior documentação sobre o educador.

			O livro Pedagogia da luta de Paulo Freire, que temos a honra de apresentar, dá conta de um Paulo Freire mais recente. Ao lado do aprofundamento das raízes teóricas do pensamento de Paulo Freire, Torres analisa, com distanciamento crítico, a atuação de Freire à frente da Secretaria de Educação no município de São Paulo, no período de 1989-1991.

			É muito difícil classificar o educador Paulo Freire. Mas, com o conhecimento que tem de sua obra, Torres pôde resumir em uma palavra o seu conteúdo mais significativo: a luta. Assim, Pedagogia da luta de Paulo Freire trata da essência do legado de Paulo Freire. A obra se constitui num chamado permanente ao compromisso e à luta pela emancipação, na qual a educação pode vir a ter um papel decisivo.

			A publicação desta obra marcará o projeto do IPF, que conta com 21 núcleos de estudos freirianos em dezoito países. Como esses núcleos nascem do estudo da obra de Paulo Freire e de alguns dos seus mais importantes intérpretes, temos certeza de que este livro será um dos mais requisitados. Carlos Torres retoma o tema freiriano da aliança entre teoria e prática, competência técnica e compromisso político. Não basta ter um caminho e saber para onde devemos caminhar: é preciso ter, além da vontade política, uma sólida formação técnica e científica para obter bons resultados no campo da educação. Toda vez que a educação popular desprezou a articulação entre o técnico e o político, ela preparou o caminho para o fracasso.

			Por isso, Paulo Freire, sobretudo nos últimos anos — principalmente depois da experiência de administrar a educação da prefeitura mais populosa do país — vinha insistindo na formação profissional do educador. Uma de suas obras mais recentes e de maior êxito editorial foi o livro Professora sim, tia não, no qual defende veementemente a formação técnica da professora e o respeito que ela deve ter como profissional e não como uma “parente” afetiva do aluno. O carinho da tia, adverte Paulo Freire, encobre sub-repticiamente uma deslegitimação e uma desprofissionalização do docente e de seu papel.

			Em suas análises sobre a administração de Paulo Freire em São Paulo, Carlos Torres mostra as tensões e as pressões sofridas por Freire, evidenciando as dificuldades de uma pedagogia libertadora em um contexto conservador. Ao deixar a Secretaria de Educação de São Paulo, na primavera de 1991, Paulo Freire declarou: “Mudar é difícil, mas é possível e urgente”. Mudar é difícil porque nenhuma transformação é pacífica. Paulo Freire sempre soube disso. Como mestre da simplicidade, apaixonado pela vida, Freire sempre enfrentou dificuldades na ação educativa, mas continuou alimentado pela esperança e pela força do diálogo. Neste início de século que, assim como o final do século passado, ainda é marcado por conflitos, guerras e violência, não podemos nos cansar de chamar a atenção de toda pedagogia que possa contribuir para o entendimento e para a paz.

			A pedagogia de Freire busca conscientizar sem violentar, sem humilhar. A humilhação é o contrário da educação libertadora. Nada menos freiriano do que o desrespeito pelas pessoas — sobretudo o desrespeito crescente das políticas neoliberais pelos excluídos do campo, das periferias das cidades —, pelo desmantelamento da escola pública e da previdência social.

			As ideias de Freire podem gerar polêmica, mas nunca a sua pessoa, a sua personalidade, em que não há lugar para a hipocrisia. A repercussão extraordinária de sua obra e a sua atualidade sempre presente devem-se muito a esse respeito pela dignidade do aluno, do professor, do ser humano. Neste início de século, mais do que nunca, vamos necessitar de uma pedagogia do diálogo e do entendimento como a de Paulo Freire. Nesse contexto, como nos diz Torres, “podemos ficar com Freire ou contra Freire, mas não sem Freire”.

			Moacir Gadotti

			Livre-docente, filósofo, pedagogo, autor da Série Moacir Gadotti e presidente do Instituto de Direitos Humanos Paulo Freire.





  
		

			Capítulo 1

			A educação e a arqueologia da consciência: Freire e Hegel[1]


			
Introdução

			A filosofia político-educacional de Paulo Freire tem exercido uma influência considerável na formação de muitos dos aspectos mais inovadores das pedagogias críticas, não apenas na América Latina, mas pelo mundo afora. Freire estabeleceu de forma brilhante uma ponte entre os níveis de totalidades e individualidades ao entrelaçar estruturas e ação na sociologia do conhecimento e da educação. Sempre atuou em duas linhas diferentes de desenvolvimento teórico: uma teoria evolucionista de ação e uma perspectiva histórica que enfatiza a dialética dos indivíduos e das estruturas na produção das bases materiais e simbólicas da vida social. Ele próprio reconheceu que sua concepção da relação entre subjetividade e poder se aproxima de certas veias do pensamento pós-estruturalista.[2]

		

			Para Freire, o conhecimento é um construto social, um processo e não simplesmente um produto. Consequentemente, concebido em termos de uma dialética de oposições, contrapõe-se radicalmente à epistemologia idealista e positivista tradicional.[3] A pedagogia freiriana surgiu na América Latina como uma crítica ao paradigma educacional tradicional (autoritário) e também ao seu opositor na região, a pedagogia positivista e comportamental, que ganhara terreno na América Latina nos anos 1950 e 1960.[4]

			Como o Estado e as escolas públicas constituem instâncias de mediação e controle, os pedagogos da libertação desenvolveram — parafraseando Ricœur — uma hermenêutica da suspeita de educação. Mais de cinquenta anos de implementação de propostas políticas e pedagógicas freirianas na América Latina, e em outros lugares, mostram que seus adeptos geralmente procuram organizar empreendimentos educacionais não formais e não governamentais, em vez de trabalhar em instituições escolares formais ou mantidas pelo Estado. Apenas mais recentemente a noção de educação popular foi abordada por pedagogos freirianos no contexto dos debates brasileiros sobre autonomia escolar.[5] Do mesmo modo, é a disseminação do pensamento de Freire nos Estados Unidos que tem gerado questionamentos importantes sobre os limites e as possibilidades dos modelos freirianos na escola pública.[6]

			Não surpreende o fato de que muitos dos representantes dessa pedagogia têm atuado, política e profissionalmente, em partidos políticos, universidades e centros de pesquisa, como também em organizações que se originaram em agremiações religiosas ou estão a elas ligadas. O cerne da proposta foi definido, muitas décadas atrás, como conscientização. Freire define o termo “conscientização”, popularizado por ele nos meios educacionais, como:

			A expressão francesa prise de conscience, tomar consciência de, é a forma normal de ser um ser humano. Conscientização é algo que vai além da prise de conscience. É algo que começa a partir da capacidade de ter, de tomar a prise de conscience. Algo que implica analisar. É uma maneira criteriosa ou quase criteriosa de ler o mundo. É uma maneira de ler como a sociedade funciona. É uma maneira de entender melhor a questão dos interesses, a questão do poder. Como conseguir poder, o que significa não ter poder. Em suma, conscientizar implica uma leitura mais profunda da realidade, [e] o senso comum vai além do próprio senso comum.[7]

			São muitas as implicações da proposta de Freire para a educação. Tomemos, por exemplo, a ideia de utilizar as necessidades de uma comunidade como material básico no planejamento do vocabulário para programas de alfabetização. Implementar em sala de aula um currículo com base na própria comunidade, ou praticar a pedagogia como exercício político,[8] vai enfraquecer simultaneamente o poder dos “especialistas em currículo”, dos administradores escolares e da burocracia do Estado, ao devolver ao professor o controle sobre o que acontece em sala de aula.[9] Porém, esse poder dos professores estará em conflito com as tentativas de outros segmentos da sociedade civil (grupos de interesse, grupos comerciais, movimentos sociais) ou de segmentos burocráticos do Estado de controlar o currículo e as práticas escolares.

			Da perspectiva de uma política cultural, promover a autonomia dos professores e colocar o controle do currículo em suas mãos acabará provocando uma reformulação na própria organização e administração escolares. Obviamente, no contexto dos debates sobre a capacidade da escola de formar pessoas competitivas em nível internacional vis-à-vis com a igualdade de oportunidades para se formar, ou com propostas que ressaltem a adaptação das escolas às necessidades da indústria e do mercado, a agenda de uma pedagogia libertadora se afasta de qualquer ethos escolar baseado nas premissas de uma cultura corporativista e no discurso técnico do gerencialismo.

			A discussão anterior realça a importância de compreender a filosofia política de educação proposta por Paulo Freire, especialmente suas raízes teóricas. O que será que torna essa filosofia político-educacional tão atual e universal, colocando-a, juntamente com alguns dos “temas geradores” que propõe, no centro dos debates educacionais sobre pedagogia crítica nas últimas três décadas? Influenciado pelo trabalho de psicoterapeutas, tais como Franz Fanon e Erich Fromm, Freire, na sua Pedagogia do oprimido,[10] afirma que poucas relações interpessoais humanas estão livres da opressão de um tipo ou de outro; seja pela raça, pela classe ou pelo gênero, as pessoas tendem a ser opressoras e/ou vítimas da opressão. Ele sugere que a exploração de classes, o racismo e o sexismo são as formas mais eminentes de dominação e opressão, mas reconhece haver formas de opressão em outros terrenos, como o das crenças religiosas ou da afiliação política. A Pedagogia do oprimido foi influenciada por uma variedade de correntes filosóficas, passando pela fenomenologia, pelo existencialismo, pelo personalismo cristão, pelo marxismo humanista e pelo hegelianismo. A nova síntese filosófica efetuada por Freire chama ao diálogo e a uma percepção social aguda, como forma de sobrepujar a dominação e a opressão entre os seres humanos.

			Uma influência central no pensamento freiriano é a do filósofo alemão G. W. F. Hegel. Neste capítulo, serão analisadas as relações entre o pensamento hegeliano e a filosofia político-educacional de Paulo Freire, especialmente em seu trabalho seminal, Pedagogia do oprimido.[11] Os temas centrais são revistos e confrontados ao analisar a dialética de Hegel e de Freire, incluindo as relações entre sujeito e objeto, a noção de consciência, as relações entre consciência prática e teórica, as relações entre ego e desejo em Hegel, e como essa estrutura ajudou Freire a reconhecer a luta entre consciências opostas. Por último, conceitos-chave hegelianos, como as noções de domínio, medo e formação cultural também acabam por se incorporar às ideias centrais da filosofia político-educacional freiriana.

			A ideia principal deste capítulo é a de que a dialética da Pedagogia do oprimido foi profundamente influenciada pela estrutura lógica da dialética de Hegel. No entanto, a utopia política e pedagógica de Freire transformou os princípios epistemológicos da estrutura lógica de Hegel e produziu o Aufhebung pedagógico freiriano da dialética hegeliana.[12] O capítulo está dividido em três seções. Na primeira, serão analisadas as premissas da dialética hegeliana do senhor e do servo. Na segunda, serão discutidas as premissas da dialética freiriana do opressor e do oprimido. A terceira seção apresenta uma comparação entre a dialética hegeliana e a dialética freiriana.

		

			
A dialética do senhor e do servo

			1. Hegel começa estabelecendo a posição de um sujeito em relação a um objeto. Essa situação gera dois movimentos: o movimento do conhecimento (o sujeito) — e ele denomina o movimento do conhecimento como “conceito” — e do “objeto” como objeto de conhecimento. Em outras palavras, “conceito” é o objeto “em si”, objeto que é “para outro”. Consequentemente, estabelece duas possibilidades de consciência: ser em si ou para outro.

		

			2. Consciência em si. Hegel diz: “A consciência é o reflexo do ser puro que pertence ao mundo do sentido e da percepção, e é essencialmente o retorno da alteridade”.[13] A consciência é uma consciência ativa de si. Sua atividade consiste em uma certa negatividade. Sua força negativa é expressa no ato de examinar coisas que possam surgir na sua frente (no seu campo objetivo e conceitual de relações), como se a “noção” que possui dessas coisas não fosse o mesmo que sua “verdade”. Como se aquilo que mostram (o que imediatamente negam) não expressasse o que são (a verdade das coisas que aparecem como negação da negação na consciência).

			3. Já não é uma consciência racional, teórica, é uma consciência prática. Qual é, então, a razão de sua atividade? Satisfazer um desejo. Hegel diz que: “Essa oposição entre sua aparência e sua verdade encontra sua essência real […] apenas na verdade — na unidade da consciência consigo mesma. Isso deve se tornar essencial à consciência, isto é, a consciência é o estado do desejo em geral”.[14] A consciência tornou-se autoconsciência, portanto, tem como objetivo não apenas a contemplação das coisas (consciência teórica), mas a apreensão da verdadeira essência, que é ela mesma (pela qual entra em absoluta disparidade com o primeiro objetivo).

			4. Vida. Hegel diz que o objeto do desejo e o que é percebido na certeza do sentido é algo “vivo”. Aqui ele esbarra novamente em um conceito fundamental para a compreensão de seu pensamento: a noção de “vida”, elaborada em seus escritos teológicos iniciais em Tübingen. Assim como o Espírito é o Todo, a Vida é a Unidade, a unidade na condição fluente da mobilidade do ser. Em sua forma mais simples, é-nos apresentada como um evento factual, único e indivisível, em que a consciência vive a experiência da necessidade (desejo) e da liberdade (satisfação ou plenitude); ou seja, tornou-se psicologicamente desequilibrada e procurou restabelecer tal desequilíbrio. Aqui Hegel descreve uma independência dupla: a da consciência que é “por si” e que realiza uma atividade negativa diante dos objetos, e a dos objetos puros que aparecem como realmente independentes da consciência. Nesse momento, Hegel tenta distinguir três categorias fundamentais na compreensão da relação existente entre essa consciência (o ego) e sua ânsia (desejo): o para si, que ele define como independência verdadeira, o em si, que define como fluidez simples e universal (a própria vida), e, finalmente, o outro, a diferença entre as sucessivas configurações que os objetos ou a consciência podem assumir em relação à primeira consciência.

			5. O ego e o desejo. Hegel descobriu ainda que a consciência, que conhece a própria verdade dentro de si, surpreende-se ao ver que não é a única independência que existe na vida, que outros objetos independentes surgem e que pode apenas vir a ter a verdadeira certeza de sua verdade se, exercitando sua atividade negativa (indicada aqui no item 2), procura anulá-los de tal forma que “sua verdade” já não seja conhecida somente por uma condição subjetiva, mas possa ser expressa em fatos objetivos.

			Então, essa satisfação da consciência passa pela experiência de definir o objeto como a essência da ânsia (desejo) da consciência, mas, ao mesmo tempo, reconhecendo-o como independente. Porém, o paradoxo é que a consciência descobre que, ao procurar negar o objeto, compreende que pode obter satisfações apenas quando o próprio objeto preenche em si tal negação. Nas palavras de Hegel: “Uma vez que o objeto é sua própria negação, e assim sendo é, simultaneamente, independente, ele é Consciência”.[15] Assim inicia-se o caminho ao longo do qual a consciência percebe que só conseguirá alcançar a satisfação se obtiver a satisfação de seu desejo em outra consciência.

			6. O reconhecimento da consciência. Hegel observa que “a consciência existe em si e para si, na medida em que e pelo fato de que existe para outra consciência; ou seja, ela é apenas por ser percebida ou reconhecida”.[16] A consciência vive um duplo efeito. Por um lado, perdeu a si própria e descobre-se com outra essência (daí sua perplexidade) e, por outro, sente que transcendeu o outro, pois vê a si mesma no outro. Consequentemente, no início dessa experiência subjetiva, pode procurar ser reconhecida sem reconhecer. O curioso sobre isso é que esse movimento não é exclusivo de uma consciência, mas ambas as consciências o colocam em prática. Nesse movimento duplo, ambas esperam que uma se comporte como sujeito ao passo que a outra se comporte como objeto do desejo.

			Nas palavras de Hegel, o jogo de forças entre as consciências expressa-se da seguinte maneira: “O meio-termo é a consciência que se quebra em dois extremos; e cada extremo é esse intercâmbio de sua própria determinação e transição completa para o oposto”.[17] Assim, contrapõem-se mutuamente; enquanto uma quer que a outra seja para ela (enquanto é para si), a outra tenta não ser para a primeira “outra”, mas continuar sendo para si; portanto, nessa dupla relação, ambas tentam permanecer cada uma em si: “Reconhecem-se conforme reconhecem uma a outra mutuamente”.[18] Resumindo: cada consciência afirma seu ego de maneira absoluta e exclusiva e tenta alcançar reconhecimento universal. Há, então, uma pluralidade de desejos, mas ao mesmo tempo a evidência de que apenas uma delas deve se impor; por essa razão, segue-se uma luta de vida ou morte.

			7. O duelo das consciências opostas. Hegel afirma que “a relação de ambas as consciências está constituída de tal forma que elas se submetem a um duelo de vida ou morte”.[19] Para Hegel, é somente colocando a vida em risco para obter reconhecimento e liberdade que alguém consegue se tornar um ser humano. O indivíduo que não for capaz de desafiar a morte a fim de viver como um ser humano poderá tornar-se uma pessoa, mas não será reconhecido como tal. O ser humano desafia a vida para preservar a liberdade. 

			Todo indivíduo deve visar a morte do outro, pois o outro não vale para ele mais do que ele vale para si próprio. Contudo, se realmente uma das duas competidoras deve morrer, embora a consciência vencedora esteja segura de si e de sua própria verdade (expressa em seu poder sobre o cadáver da consciência derrotada),

			este duelo de morte, entretanto, anula ambas as verdades que resultariam dela e com isso toda a certeza do ego. Com a morte, sem dúvida, surgiu a certeza de que ambas realmente apostaram sua vida e agarraram-na sutilmente, tanto a seu próprio favor quanto a favor da outra; mas isso não vale para os que não se submeteram ao duelo.[20]

			Se todos os egos no processo de se constituir como seres humanos tivessem de proceder do mesmo modo — ir até o fim do duelo — haveria apenas um único vencedor e, ao mesmo tempo, seu desejo estaria frustrado, pois não haveria ninguém vivo para reconhecê-lo — os corpos poderiam ser a prova, mas não teriam como reconhecê-lo — e, afinal, ninguém quer ser reconhecido por si próprio após travar um duelo com base em puro prestígio. Consequentemente, para que a realidade humana continue a se moldar, é necessário que ambos os adversários sobrevivam ao duelo; isso só pode acontecer se ambos tiverem comportamentos distintos durante o duelo. Como é a ação negativa da consciência a postos para guerrear? Hegel diz: “Sua ação é uma negação abstrata, não a negação característica da consciência, que anula de forma a preservar e manter o que é anulado e, assim, sobrevive ao ser anulado”.[21]

			Com base nessa experiência, Hegel esboça uma conclusão única, porém muito importante: para a consciência, a vida é tão essencial quanto perceber a si mesma como pura consciência (consciência reconhecida). Nesse duelo, então, uma consciência assumirá o papel da subjetividade, conhecida pela história como o senhor ou mestre, ao passo que a outra assumirá o papel de coisidade, que Hegel chama de servo ou escravo. O senhor é a consciência para si (ser para si), o servo é a consciência dependente (ser para o outro).

		

			8. Domínio. Aqui Hegel tenta mostrar a servidão do ponto de vista do senhor. O senhor é a mediação dele mesmo por intermédio de outra consciência. Há, da parte do servo, um reconhecimento biológico do senhor. Cada ser humano tem duas relações básicas em sua vida; no caso do senhor, deparamo-nos com sua relação com a natureza (coisas) e com sua relação com outros seres humanos (servos). Hegel sugere que “o senhor relaciona-se indiretamente com o servo por meio de uma existência independente”.[22] O servo trabalha para um senhor, portanto, o senhor é visto pelos olhos do servo com referência a sua relação com as coisas (natureza): “Da mesma maneira que o senhor se relaciona indiretamente com a coisa por meio do servo”.[23]

			O senhor mostrou ser um bom guerreiro; venceu o duelo, lutou pelo seu reconhecimento, mas consome sem trabalhar, como um animal: 

			Apenas o desejo não capta a extensão disso, em virtude da independência da coisa. O senhor, no entanto, que interpôs o servo entre ela e si próprio, relaciona-se simplesmente com a dependência da coisa e gosta disso sem restrição nem limite. O caráter de sua independência é deixado para o servo, que trabalhou nela.[24]

			Por outro lado, o senhor não tem saída. Hegel sugere que 

			dessa forma não está convencido de que a autoexistência seja sua verdade; acha que sua verdade é a consciência não essencial e a ação fortuita não essencial dessa consciência. A verdade da consciência independente é, portanto, a consciência do servo.[25] 

			Que tipo de vitória é essa? Se quem reconheceu o senhor é um ser quase humano (já que é um escravo, não um ser humano livre), que valor esse triunfo tem para ele? Onde está a riqueza da intersubjetividade, da comunicação, se a consciência essencial considera a outra como não essencial, despreza-a, renega-a, ao mesmo tempo que percebe a si mesma como ser humano na vivência de suas posses (a posse do escravo amedrontado que se rendeu e a posse das coisas que o escravo consegue para ele)? O senhor não é o verdadeiro ser humano; é simplesmente uma fase no movimento em direção à verdadeira configuração da humanidade.

			9. Medo. Da perspectiva do servo, Hegel sugere que servidão é consciência.[26] A consciência sente que sua essência, como servidão, é servir ao senhor, mas, do mesmo modo, sua verdade será para ela sua essência (a ela imposta pelas circunstâncias da luta). Contudo, Hegel esclarece que “esta verdade ainda não foi tomada como inerente à própria escravidão”.[27] É um escravo porque teve medo da morte. Essa experiência pode ser analisada como uma certa ansiedade diante da possível existência de um sentimento derradeiro — parar de existir — e essa ansiedade fez com que o escravo experimentasse o nada. Nessa experiência do nada, ele começa a viver como ser humano; uma vez que nada foi estabelecido em sua consciência, a única coisa que lhe sobrou foi essa experiência derradeira, pela qual o senhor não passou, já que sempre percebeu a si próprio como vitorioso, seguro, tranquilo.

			Ele viveu a experiência do duelo. Foi derrotado; mesmo assim essa situação o leva a descobrir e apreciar novas dimensões de sua vida. Depois da experiência do duelo vem a experiência do trabalho: e, com o trabalho, o escravo vence o medo e a fraqueza em relação à natureza que o estava oprimindo. Por meio do trabalho, acrescenta Hegel, o escravo supera sua subordinação à existência natural. Então, o trabalho é tão importante? Pois, se for, encontraríamos aqui a diferença primordial entre o senhor e o escravo, dado que o primeiro consome sem trabalhar. Não tem a experiência do trabalho uma vez que o escravo a tem em seu favor. 

			10. Formação cultural. Hegel explica que “embora o temor ao soberano seja o começo da sabedoria, a consciência nesse sentido não está ciente de ser autônoma. Por meio da ocupação e do trabalho, no entanto, forma-se a consciência do servo”.[28] O medo do senhor é o começo da filosofia (como conhecimento da vida e amor ao conhecimento), mas filosofar, nessa consciência que ainda não é plena, completa-se ao autocompreender-se como ser generoso; e, dessa forma, pelo trabalho, pelo caráter formativo e educacional do trabalho, pode saciar seus desejos como autoconsciência. Hegel é enfático nesse ponto: “A consciência que labuta e serve consequentemente realiza, isso significa a apreensão direta do ser independente como seu ego”.[29]

			Só a consciência formada pela labuta (o servo) pode atingir a intuição do ser genérico e construir uma verdadeira comunidade de seres humanos iguais, em que a intersubjetividade não provocará conflitos, mas transformar-se-á em colaboração autêntica. Mas, para isso, o servo teve de vivenciar: a) o medo (medo de morrer); b) a servidão como uma maneira geral de ser um sentimento universal — pela obediência; c) o trabalho como agente formador — educador. Com essa tripla experiência, o servo liberta-se da natureza (em oposição ao senhor, para quem as coisas continuam a ser independentes dele mesmo) e, quando se tornar consciente da própria situação, libertará a si mesmo do senhor.

			Resumindo, Hegel distingue quatro situações. Na primeira delas, o sujeito (compreendido como razão) afirma a si próprio como Abstrato Universal (a situação do Espírito antes de sair de si mesmo), mas como apenas vai alcançar a posse plena de si mesmo por meio do mundo objetivo, empreende um sair de si mesmo, um movimento em direção ao objeto (a natureza). Esse movimento ou exteriorização faz com que o espírito negue a si mesmo como tal e se perca no mundo dos objetos (particulares e concretos), fazendo com que a primeira situação se transforme na segunda, na qual a negação do Universal Abstrato pela da exteriorização do sujeito na natureza provoca um estranhamento em relação a si mesmo. Aqui, é chegado o momento em que a consciência do sujeito, fora de si, reconhece outras que não são ela mesma. A terceira situação é o risco existencial do sujeito. O estranhamento implica um risco não indispensável em si mesmo: a alienação, o ficar perdido no mundo dos objetos, ter-se tornado uma coisa. Essa alienação (na expressão alemã usada por Hegel, Entfremdung) é o oposto de sua apropriação. Na quarta situação, a consciência faz um esforço de reflexão, de volta para ela mesma, negando assim o caráter de exterioridade e até mesmo de coisificação. Porém, agora, o sujeito que retorna do mundo das coisas (a princípio, o mundo dos particulares concretos) não retorna na abstração de sua afirmação inicial, mas sim como Universal (atributo do sujeito, comunicável) e Concreto (o Concreto Universal).

			Portanto, a dialética hegeliana é a construção racional da realidade, pela qual o sujeito assimila sua experiência vital de modo contínuo até encontrar-se novamente consigo mesmo por meio da positividade da negação definitiva. Hegel previa que o sujeito não só se apropriaria das coisas (propriedade básica), mas estaria tentando se apropriar dos sujeitos também (o duelo das consciências opostas). Quando o conflito entre as duas consciências veio à tona (aquele no qual cada consciência havia saído de si e era para si), ambas lutando para apropriar-se dos mesmos bens, estava se estabelecendo o caminho em direção à solução. Tal caminho era o pacto; um pacto no qual uma das duas consciências submetia-se à outra para não morrer. Dessa forma, floresceu uma consciência independente e uma consciência dependente (em relação à primeira); em termos clássicos, o senhor (mestre) e o servo (escravo).

			
A dialética da pedagogia do oprimido

			Ao refletir sobre o aprendizado humano, todo educador tende a colocar nos dois extremos do processo de ensino-aprendizagem um objeto (objeto do aprendizado, conhecimento, hábitos, capacidades) e um sujeito cognoscitivo. O processo de ensino-aprendizagem, portanto, dar-se-ia entre um sujeito em relação a um ou mais objetos e vice-versa. Ao analisar essa relação entre sujeito e objeto, Freire conclui o seguinte: 1) o conhecimento é possível e é, ao mesmo tempo, parte de um processo maior de libertação humana; para ele, é possível conhecer a coisa em si, indo além, portanto, da mera experiência empirista e neopositivista e da relação das categorias kantianas; 2) a consciência (do sujeito cognoscitivo) e o mundo (objeto cognoscível) constituem-se mutuamente; um implica o outro, mas, ao mesmo tempo, implicam diferenças. Existe um certo distanciamento entre o sujeito cognoscitivo e a realidade objetiva; 3) para diminuir esse distanciamento, deve-se empreender um esforço em direção à reconciliação mútua. Tal esforço implica uma ação, uma percepção e um resultado. A ação é a elaboração de linhas de pensamento embasadas em determinadas leis da lógica. A percepção não é um simples conhecimento contemplativo, constitui uma contribuição para a transformação daquela realidade objetiva, uma transformação que só pode ser empreendida pela humanização. Ou seja, a identidade dos seres humanos no mundo por meio de um compromisso, de sua práxis com esse mundo. E um resultado que poderia ser a criação de um novo conhecimento e, ao mesmo tempo, uma nova prática social.

			Freire parte de uma unidade dialética em que consciência e mundo não podem ser dicotomizados. Assim, para ele, existe sempre unidade entre teoria e prática, conteúdo e método, pensamento e existência, objetividade e subjetividade. Esse pressuposto de unidade dialética é assim elaborado:

			Esta questão nos leva ao centro de um problema fundamental que sempre preocupou a filosofia moderna. Refiro-me à relação entre sujeito e objeto, consciência e realidade, pensamento e existência, teoria e prática. Qualquer tentativa de tratar este assunto com base na dualidade sujeito e objeto, negando sua unidade dialética, não dará conta desta relação de modo satisfatório. Ao destruir a unidade dialética sujeito-objeto, a perspectiva dualista implica negação, tanto da objetividade (submetendo-a ao poder de uma consciência excêntrica) quanto da realidade da consciência, uma consciência assim transformada em mera cópia da objetividade. Nesta primeira hipótese, temos o erro subjetivista, a expressão de um idealismo antidialético e pré-hegeliano. Na segunda, estamos lidando com o erro mecanicista objetivista, igualmente antidialético.[30]

			Essa discussão eminentemente filosófica não é irrelevante para Freire. Existe uma postura cognitiva básica no tratamento de suas problemáticas educacionais mais conhecidas: a relação educador-aluno, as ações culturais antagônicas (ação cultural castradora × ação cultural libertadora), incluindo suas perspectivas políticas quando discute a relação entre as massas e os movimentos de vanguarda. A coerência na interpretação sujeito-objeto, para Freire, remonta a todas as dimensões possíveis da ação humana. Mas, de que forma se pode superar essa dicotomia sujeito-objeto? Com base no ponto de vista dialético, tal superação ocorre no conceito que é uma coisa concreta imaginada, ou seja, se o conceito for próprio da subjetividade e ao mesmo tempo incluir e supuser objetividade. Esse conceito, por si só, não é meramente uma construção mental. Ao relembrar a experiência de aprendizado de sua juventude, Freire argumenta que os textos, as palavras e as letras estavam incorporados no contexto existencial de sua terra natal, o Recife, no Nordeste brasileiro:

			Os textos, palavras e letras daquele contexto estavam presentes na canção dos pássaros — sanhaços, pega-moscas, pardais —, na dança das folhas que balançavam com os ventos fortes anunciando temporais, no trovão e no relâmpago, nos pingos da chuva moldando a geografia, criando lagos, ilhas, rios e correntes. Os textos, palavras e letras estavam encarnados também no sopro do vento, nas nuvens do céu, na cor do céu, em seu movimento, na cor das folhagens, na forma das folhas, na fragrância das flores […] parte do contexto do meu mundo mais próximo era também o universo linguístico de meus ancestrais, expressando suas crenças, preferências, medos e valores que ligavam o meu mundo a um mundo mais amplo, um mundo de cuja existência eu nem mesmo suspeitava.[31]

			O processo de conhecimento responde, portanto, ao movimento de atuar sobre a realidade, recompondo, no plano das ideias, sua concretização por meio de uma volta reflexiva, para que, uma vez formuladas uma série de proposições sobre ela, tal reflexão oriente o sujeito na transformação dessa realidade por intermédio da práxis, que é também uma instância de conhecimento. Portanto, educação é o ato de saber, como vem repetindo Freire, e o pensamento, dessa forma, transforma-se numa etapa do processo de estruturação da realidade objetiva. A respeito desse processo de conhecimento por meio da dialética da reflexão e da práxis, ou conscientização, Freire sugere que:

			Se a conscientização não pode se produzir sem a revelação de uma realidade objetiva, como um objeto de conhecimento para os sujeitos envolvidos no processo, então, sua revelação — mesmo quando for uma percepção evidente da realidade — não é suficiente para uma verdadeira conscientização. Da mesma maneira que o ciclo epistemológico não se encerra no estágio de aquisição de um conhecimento que já existe, mas vai além da criação de um novo conhecimento, a conscientização não pode se restringir ao estágio de revelação da realidade. É verdadeira quando a prática de revelação da realidade forma uma unidade dinâmica e dialética ao lado da prática de transformação de tal realidade.[32]

			Esse processo consciente associa-se a outro processo que Freire, numa de suas frases mais engenhosas, definiu como arqueologia da consciência. Sobre isso, ele diz:

			Acho que a partir da questão da relação entre os homens e o mundo, é possível ao homem criar novamente, ser novamente o processo natural pelo qual a conscientização apareceu no processo de evolução, precisamente o que Teilhard de Chardin chama hominization na evolução do homem. Quando a conscientização surge, há reflexão, há intencionalidade dirigida para o mundo. O homem torna-se diferente, essencialmente diferente dos animais. O homem não apenas sabe, mas sabe que sabe.[33]

			Como foi reafirmado muitas vezes, essa situação, em que consciência e mundo constituem-se mutuamente de modo contínuo na visão freiriana, conduz ao pressuposto de que consciência e sociedade são mutuamente dependentes. Freire estabelece níveis distintos de consciência, a saber: a consciência crítico-transitiva, a consciência transitiva ingênua e a consciência sem transitiva. Cada um desses níveis tem suas próprias peculiaridades e seus próprios riscos, e permite a articulação de uma transição diferencial de momentos consciências que estão, por sua vez, intimamente ligados (dialeticamente, como enfatizaria Freire) às modificações estruturais pelas quais a sociedade passa.

			Dessa perspectiva, uma teoria pedagógica libertadora só faz sentido em relação à transformação de consciências e estruturas sociais. Na ótica de Freire, a educação não seria o único instrumento adequado a essa transformação. A luta política, no seu sentido mais radical, é o que é realmente fundamental nessa transformação. Contudo, no front educacional, pode-se imaginar a existência de um campo de luta para a transformação efetiva da consciência e das estruturas. Por essa razão, a proposta freiriana não se restringe ao campo pedagógico; é, ao contrário, macrossocial, transgredindo os limites (geralmente autoimpostos) da prática pedagógica. Ao longo de sua vida, Freire tem buscado uma leitura e uma crítica da pedagogia, da prática educacional e da própria cultura num nível global.

			Consequentemente, entender a “pedagogia do questionamento” em Freire apenas como uma forma de educação crítica ou um método pelo qual promover o pensamento crítico (que busca a transformação da consciência ou o discurso logicamente articulado) talvez seja reduzir as verdadeiras dimensões de seu projeto.[34] A conscientização não é um fenômeno individual e cronológico de conversão de uma consciência ou de um grupo de consciências como um passo inevitável na transformação de estruturas. Numa perspectiva genuinamente freiriana, a conscientização penetra no dinamismo da transformação coletiva (consciência de mundo), unindo-se à consciência coletiva dos grupos e das classes. Se o fator subjetivo for reconhecido em todo o processo de transformação social (e, a partir daí, as propostas colocadas em prática por Paulo Freire em áreas educacionais bem definidas, como a educação não formal de adultos), então, aceita-se que esse processo de transformação só poderá ter lugar quando subjetivo e objetivo começarem a convergir, opondo-se e unindo-se um ao outro, constituindo-se mutuamente num processo e num projeto únicos de transformação social. Esse é o embasamento filosófico da metodologia de Freire, geralmente apontada como momentos distintos que passam da investigação descritiva à tematização e problematização pragmáticas.[35]

			
Hegel em Freire: uma comparação interdialética

			Podemos encontrar a chave da relação entre Hegel e Freire num parágrafo da Fenomenologia do espírito de Hegel, que diz o seguinte:

		

			[O Senhor] não está, portanto, seguro da autoexistência como sua verdade; julga que sua verdade é a consciência não essencial, e a ação fortuita não essencial dessa consciência. A verdade da consciência senhorial é, portanto, a consciência servil. Sem dúvida, esta aparece em primeira instância fora de si e não como a verdade da autoconsciência. Mas, da mesma forma que a soberania mostrou sua natureza essencial como o inverso daquilo que quer ser, assim também a servidão, quando realizada, transformar-se-á no oposto do que imediatamente é: sendo uma consciência reprimida em si, voltar-se-á para dentro e transformar-se-á em autêntica e verdadeira independência.[36]

			Vamos comparar esse parágrafo com a definição central da pedagogia do oprimido: “A pedagogia do oprimido, estimulada por uma generosidade autêntica e humanista (não humanitária), apresenta-se como a pedagogia dos seres humanos”.[37]

			Por que somente a Pedagogia do oprimido pode alcançar esse objetivo? Porque, conforme afirma Freire, o dever humanístico e histórico do oprimido consiste no seguinte:

			Na medida em que o oprimido, lutando para tornar-se humano, toma do opressor o poder de dominar e suprimir, ele restaura a humanidade do opressor perdida no exercício da opressão. É somente o oprimido que, libertando a si próprio, pode libertar seu opressor. O último, como classe opressora, não pode libertar os outros nem a si próprio.[38]

			Para Freire, o processo histórico coloca os seres humanos diante de tarefas e desafios que, partindo primeiramente da própria realidade existencial do oprimido, fazem com que deem um salto gigante e qualitativo de um passado de opressão para um presente de conscientização. A conscientização, sendo não apenas conhecimento ou reconhecimento causal e intersubjetivo, mas também opção e comprometimento, permite ao oprimido partir em direção a um futuro de seres humanos que buscam incondicionalmente compartilhar uma verdade comum. Portanto, só existe uma única pedagogia humanizante: a do oprimido, que recupera de uma só vez a humanidade de ambos, oprimido e opressor.

			Por essa razão, o filósofo brasileiro Ernani Maria Fiori, no prefácio à edição espanhola da Pedagogia do oprimido, dirá que “a pedagogia do oprimido é, então, libertadora de ambos, oprimido e opressor”. Num estilo hegeliano, diríamos: a verdade do opressor reside na consciência do oprimido.[39]

			Numa mesma ação libertadora, essa dupla restauração indica a presença da hipótese hegeliana, pela qual a consciência em si precisa da consciência de e para si, ao passo que, por sua vez, a última se reconhece como tal somente por intermédio da primeira que, na sua relação com a natureza, dá a oportunidade de ser proprietária (do bem que a consciência não essencial consegue com sacrifício) e possuidora (do escravo, em si) que se sacrifica diante da natureza.

			Consequentemente, tal como sugeriu Hegel e assume Freire explicitamente, onde deveria estar o centro de poder do mestre (propriedade-posse), encontramos sua maior fraqueza: a necessidade imediata do escravo (a consciência em si). Corroborando minha argumentação, Freire afirma o seguinte:

		

			A fim de que possa empreender a luta pela libertação, o oprimido deve perceber a realidade da opressão não como um mundo fechado de onde não há saída, mas como uma situação limitadora que pode ser transformada. Tal percepção é uma condição necessária porém insuficiente para a libertação; deve tornar-se a força motriz para a ação libertadora. Nem o fato de descobrir que existe numa relação dialética diante do opressor como sua antítese − que sem ele o opressor não poderia existir −, por si só, constitui libertação. O oprimido poderá superar essa contradição em que se encontra apenas quando essa percepção o conduzir ao duelo para a libertação de si próprio.[40]

			Entretanto, essa fraqueza também não escapa ao escravo, pois a servidão, conforme Hegel, é consciência, e essa consciência, como tal, pode conduzir ao caminho para a consciência de classe — nos termos mais contemporâneos de Freire. O encontro entre a consciência de classe (e deveríamos adicionar a consciência de gênero, raça/etnia e preferência sexual) — incorporada numa avaliação crítica de experiências culturais, que nunca são autocontidas, mas atravessadas e constituídas por relações de domínio e exploração — e a consciência crítica é o último passo para a conscientização. Quais são as fases da pedagogia do oprimido? Freire escreve que:

			A pedagogia do oprimido, como pedagogia humanista e libertadora, tem dois estágios distintos. No primeiro, o oprimido descobre o mundo da opressão e pela práxis compromete-se com sua transformação. No segundo estágio, em que a realidade da opressão já foi transformada, essa pedagogia deixa de pertencer ao oprimido e torna-se uma pedagogia de todos os homens num processo contínuo de libertação. Em ambos os estágios, é sempre por meio de uma ação profunda que o espírito da dominação é culturalmente confrontado. No primeiro estágio, tal confronto ocorre por meio da mudança no modo pelo qual o oprimido percebe o mundo da opressão; no segundo, por meio da expulsão dos mitos criados e desenvolvidos na antiga ordem que, como fantasmas, assombram a nova estrutura que emerge a partir da transformação revolucionária.[41]

			Aqui, essa pedagogia deixa de ser responsabilidade exclusiva ou, de uma forma eufemística, “propriedade” do oprimido, e torna-se a pedagogia dos seres humanos num processo de libertação contínua. Freire caracterizou a consciência mágica como consciência servil, tomando emprestada a expressão hegeliana, e todo desenvolvimento dialético da conscientização nos mostra a similaridade com a proposta de Hegel. Freire, em Sobre la acción cultural, argumenta que “esta cultura do silêncio, característica de nosso passado colonial, uma cultura que permanece em condições favoráveis a propriedades feudais na América Latina, constituiu a consciência camponesa, histórica e culturalmente como ‘consciência servil’, nas palavras de Hegel”.[42]

			Para Freire, a conscientização é o resultado racional, pedagógico e político da mútua oposição entre ações culturais antagônicas; uma ação cultural que reflete a dominação e uma ação cultural que reflete as lutas pela libertação. No contexto dessa luta, Freire concebe a noção de uma revolução cultural como negação da negação (revolução cultural como projeto e, ao mesmo tempo, nova afirmação). Nele, a noção de uma ação cultural para a liberdade expressa a história das lutas e dialéticas históricas. Com base em uma perspectiva educacional, entretanto, há uma pedagogia e uma ação pedagógica que se mostram como negação específica, a Pedagogia do oprimido. Não se trata de uma pedagogia genérica, mas de uma pedagogia com caráter específico, político e epistemológico. Esse não é ainda o final do processo. A conscientização, incorporando os pressupostos pedagógicos, metodológicos, epistemológicos e políticos de uma pedagogia do oprimido, simplesmente não se encerra numa razão negativa ou numa linguagem de crítica mais complexa. Vai além da crítica e da explicação das condições para uma transformação social, tornando-se parte da textura e da dinâmica da mudança social. Essa é a razão pela qual, na perspectiva freiriana, a implementação de uma pedagogia do oprimido constitui uma síntese complexa de um processo que é, nele mesmo, político e histórico-educacional, uma interação complexa entre estrutura e ação.

			A perspectiva pedagógica de Freire pode ser vista como revolucionária e toda revolução pode ser considerada educacional e também política. Em termos estritamente educacionais, uma pedagogia do oprimido pode ser implementada somente como pedagogia diretiva, porém antiautoritária, em forma e conteúdo, e em essência e estilo. Ele propõe uma pedagogia não autoritária, porém diretiva, para libertação. O professor é ao mesmo tempo um aluno, o aluno é ao mesmo tempo um professor; no entanto, a natureza de seus conhecimentos pode ser diferente, mas, como a educação é o ato de conhecer e não simplesmente de transmitir fatos, estudantes e professores compartilham uma condição cognitiva parecida e estão ligados um ao outro por um diálogo pedagógico, caracterizado por relações horizontais. A pauta educacional não será necessariamente conduzida numa sala de aula, mas num “círculo cultural”. Enfatiza-se o compartilhar e refletir criticamente sobre a experiência e o conhecimento do aprendiz, tanto como fonte ou material cru para analisar os “temas existenciais” da pedagogia crítica quanto como tentativa de desmistificar formas existentes de falsa consciência.

			A transmissão de ideias, valores e conhecimento é secundária em relação à noção de compartilhar experiência, de aprender com base na experiência, de tornar a experiência problemática em si e por si. Não é possível alcançar isso valendo-se da experiência como fonte epistemológica única de conhecimento e práxis. Como T.S. Elliot dizia, temos a experiência mas nos falta o significado e chegar ao significado reconstrói a experiência.

			A noção de experiência não pode, portanto, ser essencializada. Na práxis educacional, ela precisa ser capturada e mediada por discursos emocionais e racionais. Para Freire, a pedagogia do oprimido deve sempre confrontar o aprendizado com base na experiência com estruturas sociais, filosóficas e científicas mais amplas. Não apenas as experiências individuais ou coletivas deveriam ser problematizadas numa educação questionadora, mas também as experiências coletivas que representam lutas históricas. Essas lutas, por sua vez, não são concebidas em termos de uma pedagogia de heróis, ou em termos de uma pedagogia de ações sociais um tanto quanto livres de repressões estruturais. Experiência, identidades e lutas são contraditórias. As ações sociais são reprimidas por estruturas, mas sempre existe uma inclinação pela esperança: as estruturas são parte de regras sociais, rotinas e práticas que, por serem socialmente constituídas, podem ser socialmente transformadas. Para uma pedagogia como essa, a pauta educacional não tem lugar necessariamente na sala de aula, mas em círculos culturais caracterizados por relações horizontais, como parte de desafios e lutas coletivas e não apenas individuais.

			A estrutura da dialética da pedagogia do oprimido assemelha-se muito à de Hegel, como tentei mostrar aqui. Pode­-se dizer que o ponto de partida de Hegel e Freire é a análise do mesmo fenômeno: a condição de servidão. Contudo, não haveria uma similaridade específica aqui, a menos que incluíssemos o seguinte: ambos partem do fenômeno da percepção que a consciência tem da servidão como fato social e concreto, mas também da servidão como formação do ser genérico.

			Em Hegel, foi a servidão manual que provocou o sentimento do universal (ou seja, provocou o reconhecimento da natureza e de seu domínio e, ao mesmo tempo, a certeza de que a obediência ao senhor era o vínculo de união entre a natureza e ambos, senhor e servo). Em síntese, Hegel nos mostrou que a formação cultural dava-se pelo medo, pela obediência e pelo trabalho; ou seja, com fins culturalmente prescritos. Viu-se obrigado a estabelecer os fundamentos da dialética do senhor e do servo quando descreveu o confronto (o intersubjetivo vindo face a face) que qualificou como a luta de consciências opostas. Freire concebe essa luta como dada no fenômeno da opressão. Hegel viu-se compelido a desenredar sua gênese intersubjetiva e cultural. Freire, retomando essa análise genética, tenta mostrar o mecanismo da opressão como mecanismo de alienação social, reprodutor (por exemplo, na educação) por meio de uma ação cultural domesticadora.

			É em Hegel que Freire pode recorrer a fontes de análise da condição de opressão e prosseguir com sua reflexão sobre a prática pedagógica. Hegel descreveu a gênese intersubjetiva que dá origem à opressão (não foi em vão que isso serviu como ponto de partida inevitável para Marx). Freire descreve e analisa o desenvolvimento social dos mecanismos da opressão como formas de subordinação das consciências, isto é, como servidão social ou, simplesmente, “coisificação”. A grande diferença entre Hegel e Freire será, justamente, a superação da positividade da negação natural hegeliana na Pedagogia do oprimido.

			Smith esclarece essa noção de negação natural: 

			A lógica da “negação natural” é o princípio de desenvolvimento que mostra a transformação de uma categoria ou forma de consciência em outra. Constitui um método de passar de um estágio para outro, não imposto externamente… A lógica da negação natural tem um aspecto crítico e um construtivo. É crítica porque não aceita passivamente o que uma corrente de pensamento, um sistema filosófico ou até mesmo uma cultura inteira afirmam sobre si mesmos, mas se preocupa em confrontar tal pensamento, sistema ou cultura com suas próprias tensões internas, incoerências e anomalias. É construtiva porque, com base nessa negação ou nesse confronto, somos capazes de chegar a proposições e formas de vida cada vez mais completas, compreensivas e coerentes.[43]

			Essa noção de “negação natural” tornou-se peça central dos primórdios da Teoria Crítica. Com certeza, Herbert Marcuse parte dessa noção de “negação natural” ao falar do poder da razão negativa e da forma pela qual tal poder está sendo obliterado no contexto das sociedades industriais autoritárias.[44]

		

			Portanto, o núcleo racional da dialética hegeliana é a noção de positividade da negação natural, criticada de forma brilhante por Julio De Zan.[45] Para Hegel, a consciência tendia a negar as formas reais encontradas ao longo do caminho (como noção e não verdade da coisidade), na busca da emergência da revelação imanente do Espírito (que é seu próprio ser), presente no cotidiano. Essa negação é denominada positividade da “negação natural”.

			A história seria, assim, a estrada do Espírito totalmente consciente que se identifica com a totalidade do processo histórico, ao passo que esse processo histórico, na sua lógica, nada mais é do que a manifestação — em si mesma já a-histórica — da vida imanente na revelação histórica do Espírito. A consciência filosofante (ou o Espírito), ao negar de modo natural os objetos que a confrontam, visando abrir um caminho na estrada da racionalidade, estará, na verdade, construindo uma totalidade infinita, que nada mais é do que sua própria vida.

			Freire mostrou em seu trabalho que, embora aceitasse algumas das premissas lógicas da dialética de Hegel, não poderia aceitar a noção de que a reconciliação ou a superação das contradições fosse um processo lógico.[46] Nem poderia aceitar a noção hegeliana de que, após um período de estranhamento, surgisse um de reconciliação e síntese. A conscientização é um processo contraditório, individual e social, personificado em situações sociais e políticas concretas (tensões, contradições, incertezas) de uma determinada sociedade ou comunidade. As diferentes formas de consciência identificadas por Freire, especialmente em trabalhos dos anos 1960 e 1970, não são estágios de uma razão imaginária em busca da própria racionalidade. Sem dúvida, para Freire, a educação não pode ser reduzida à construção das premissas para uma argumentação lógica. Se educar é o ato de conhecer, deve ir além da razão e chegar à prática. Deve ir além da repressão do Iluminismo e do idealismo, de qualquer ding-an-sich transcendental ou até mesmo da experiência vivida, e buscar a emancipação e a libertação utópicas. Sim, a educação é um ato de razão (teórica e prática), mas um ato político de razão. É por isso que Freire nos diz:

			Como educador, dou ênfase muito maior à compreensão de um método rigoroso de conhecimento. Devemos perguntar a nós mesmos, saber a favor de que e, consequentemente, contra o que saber; a favor de quem e contra quem saber. Tais questionamentos que nos fazemos como educadores, levam-nos à afirmação de outra obviedade, que é a natureza política da educação.[47]

			A teoria freiriana da consciência baseia-se numa teoria da dominação. Seu projeto é uma integração reconstrutiva da pedagogia do oprimido como pedagogia para a descolonização da vida. Simultaneamente, seguindo a tradição de Karl Mannheim, John Dewey e Jürgen Habermas, ele discutiu alguns dos perigos da democracia (por exemplo, a massificação, a manipulação das massas) no contexto das sociedades populistas. Em seu trabalho mais recente, os elementos cruciais da dominação em razão de classe social ou raça são complementados com ideias claramente antissexistas, englobando classe, raça e sexo numa síntese complexa. Suas raízes intelectuais exploraram diferentes direções e parecem estar evoluindo continuamente. Não por acaso, muitos proponentes de teorias de ação encontrarão em Freire reverberações dos trabalhos de Max Weber ou Karl Mannheim. Da mesma forma que encontrarão, às vezes, alguns de seus temas e análises mais próximos da fenomenologia ou do interacionismo simbólico. Finalmente, outros ainda irão encontrar na estrutura heurística de Freire ecos do pensamento de Karl Marx e, especialmente, de Antonio Gramsci.

			Paulo Freire conseguiu aliar uma proposta sintética, ainda que dialética, a estruturas e à ação social na educação, e o fez no nível da metateoria, ou seja, discutindo os compromissos ontológicos básicos acerca da natureza inerente da realidade social, das individualidades humanas, da história e da sociedade, e o modo como isso afeta as relações entre conhecimento, poder e educação.

			Se Freire imaginasse que sua dialética da Pedagogia do oprimido simplesmente devesse negar as formas de consciência existentes na América Latina, sistematicamente (uma negação natural), com a certeza de que, em virtude de um processo histórico inevitável, a consciência verdadeira então apareceria, oculta entre as malhas desse processo histórico, jamais teria assumido uma noção de educação que colaborasse com o oprimido no processo de sua organização social, nem jamais teria postulado um conceito de libertação intersubjetiva, pedagógica e política, no contexto do projeto de uma utopia revolucionária.
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